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Resumo. Inácio de Loyola nunca pensou no sacerdócio no início da sua conversão, uma vez que 

a situação da hierarquia, do clero diocesano e da vida religiosa do século XV, na Europa, 

deixavam a desejar. Então, para quê e porquê Inácio e seus companheiros se ordenaram? Nunca 

explicaram. Os documentos fundacionais deixaram claro que desejavam viver em missão “como 
os apóstolos”. A ordem, fundada por Inácio e o seu grupo de “amigos no Senhor”, desde o seu 

início se identificava como sendo de “clérigos regulares”, “sacerdotes reformados”, “sacerdotes 

peregrinos”, com um estilo de vida, segundo o qual, a vida religiosa, em sentido amplo e 
conforme as Constituições, seguia unida ao exercício do “ministério ordenado”. Mas um 

ministério diferenciado da normativa diocesana. Este artigo investiga a especificidade do 

ministério ordenado na Companhia, enquadrando-a na formação filosófico-teológica dos 

jesuítas no Brasil colonial, como base para uma nova identidade clerical colonial. 
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The "ordained ministry" of Ignatius of Loyola and the Jesuit philosophical-theological 

formation in Colonial Brazil 

 
Abstract. In the first times of his conversion, Ignatius did never think of priesthood. Therefore, 

what for a why have Ignatius and his companions been ordained? They never gave any 

explanation. The foundational documents made clear that they wanted to live in mission “in the 

way of the apostles”. The order founded by Ignatius and his group of ‘friends in the Lord”, since 
its beginnings defined itself as being “regular clergy”, “retired priests”, “pilgrim priests”, with a 

lifestyle according to which, religious life, and in a broad sense, according to the constitutions, 

followed united to the “ordained ministry”. But, a ministry differentiated from diocesan 
ministry. This paper investigates the specificity of the ordained ministry in the Company, 

framing it in the philosophical-theological formation of the Jesuits in colonial Brazil, as a basis 

for a new colonial clerical identity. 
Keywords: Priesthood, Jesuit Education, Philosophy, Theology, Colonial Brazil 
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1. O Sacerdócio nas Constituições da Companhia 

Nas Constituições da Companhia de Jesus, a palavra “sacerdócio” aparece 

apenas duas vezes
1
. Já o substantivo “sacerdócio” aparece bem dezenove vezes

2
, quase 

sempre no contexto de “celebrar a missa”. Curiosamente, mesmo sendo uma ordem 

                                                
*
 PPG-História Unisinos. PqG/FAPERGS 

1 Cons. 1:186 I e Cons. 1:150 B. 
2 EXA 1:12; 1:80; 1:85; 1:98; 1:108; 1:110, 1:112; Cons. 3:276; 4:315 (3x); 4:310 (2x); 4:343 B; 4:356 D; 

5:526; 6:598; 7:640; 9:762. 
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sacerdotal, nas suas constituições, Inácio não cita nenhuma vez a expressão “ordenação 

sacerdotal”.  O grupo fundacional da Companhia chamavam-se a si próprios, depois da 

sua ordenação em 1537, em Veneza, de “mestres de Paris”, “presbíteros”, “sacerdotes”, 

“sacerdotes reformados”, “sacerdotes peregrinos”, ou “sacerdotes pobres de Jesus 

Cristo” (Cons. 1:15). 

No início do seu processo pessoal de conversão, Inácio de Loyola nunca pensara 

no sacerdócio como uma possível opção. Muito provavelmente, a situação moral da 

hierarquia eclesiástica, do clero diocesano e da vida religiosa em geral do seu tempo 

(começos do séc. XVI) na Espanha, na França e na Itália deixavam muito a desejar. Ao 

longo dos séculos XV e XVI, surgiram vários movimentos eclesiais que tinham como 

objetivo fundamental promover uma reforma na Igreja, em caput et membra. E a 

documentação sobre a fundação da Companhia comprova que Inácio não desejava ser 

mais um dos grupos fracassados entre tantos que tinham tentado promover uma reforma 

tanto nos membros, quanto na própria instituição da Igreja. O rigor penitencial do 

período de Manresa, com que Inácio viveu todo o período da sua conversão, levou-o a 

desejar entrar na Cartuxa, mas logo abandou esta ideia para dedicar-se ao “auxílio das 

almas” em Jerusalém. Da Jerusalém terrestre, Inácio pensava que poderia servir à Igreja 

ao “modo dos apóstolos”. A experiência de Jerusalém foi decisiva para o futuro da 

incipiente Companhia de Jesus. Através da autoridade da Igreja em Jerusalém, 

representada pelo provincial dos franciscanos, os quais tinham como missão serem 

guardiões da Terra Santa, Inácio e seus companheiros são rejeitados, obrigando-os a 

buscarem uma nova meta para o exercício da sua apostolicidade. Não tendo a permissão 

para ficar na Palestina, Inácio regressou à Veneza com intenção de voltar à Barcelona. 

Tratava-se, em primeiro lugar, de estar sempre em peregrinação, mas numa maneira 

diferente: não mais fazer peregrinação como momento de vida, mas como atitude 

contínua de peregrinação, em contínua atitude de mobilidade interior. Por outro lado, 

um outro dado fundamental aparece desta circunstância de rejeição em Jerusalém. Não 

podendo agir ao modo dos apóstolos, Inácio e seus companheiros percebem que o 

estudo poderia ser direcionado para o terreno do apostolado. Existem muitas discussões 

entre os especialistas sobre como e porque o estudo aflorou no horizonte da formação 

jesuíta. O nexo entre o estudo e o auxílio às almas é amplamente atestado nas 

Constituições e, por conseguinte, irrefutável. Em todas as vezes que a palavra estudo 

aparece na Constituições, o contexto é sempre daquele com o coloca como meio 
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funcional em ordem ao apostolado: “para ajudar as almas”. Nas exortações em Alcalá 

em 1557 (FN II, 195-197), no Colégio Romano em 1557 (FN II, 6), e em Coimbra em 

1561 (FN II, 154), por exemplo, Jerónimo Nadal (1507-1580) pressupõem que para 

Inácio, a doutrina objetiva, além da experiência pessoal, requeriam um estilo mais 

técnico e não apenas “carismático”. Em outras palavras, para Nadal, sendo Inácio 

bastante ignorante em matéria de estudos humanísticos e teológicos, e correndo o risco 

de cair em erros e heresias, era necessário além da disponibilidade carismática, uma boa 

preparação mais “profissional” e menos diletante. Por isso, ao voltar de Veneza, Inácio 

começou a estudar gramática latina em Barcelona. Logo depois, passou para a 

universidade de Alcalá e, em seguida, para a de Salamanca. Logo, levantou suspeita de 

alumbrado
3
, sendo investigado pela Inquisição. Após provar a doutrina dos Exercícios 

Espirituais não continham qualquer tipo de heresia, Inácio foi a pé para Paris, a fim de 

estudar artes ou filosofia, uma vez que o tribunal inquisidor o obrigara a estudar. Isto o 

levava, indiretamente, a fazer-se clérigo. Em Paris, Inácio reuniu um grupo de 

companheiros que tinham adotado o estilo de vida inaciano, todos graduados como 

Mestres em Artes, os quais tinham estudado teologia. Segundo Juan Alfonso de Polanco 

(1517-1576), a decisão de cada um dos companheiros de Inácio em favor da ordenação 

sacerdotal foi fruto da experiência do exercícios sob a direção de Inácio (FN I, 236-

264). Pierre Favre (1506-1546) foi o primeiro dos companheiros do grupo de Inácio a 

ser ordenado sacerdote (Mon. Fab., 119). Os escritos dos primeiros jesuítas nunca 

esclareceram porque Inácio e os primeiros companheiros se ordenaram. Nem para quê? 

Apenas anotam que foram ordenados. A intuição de Inácio era de viver ao modo 

apostólico, ajudando as almas, seguindo a Cristo pobre. Porém, enquanto Inácio não 

fosse clérigo, não poderia receber uma missão canônica. O grupo fundador da 

Companhia pensou que o presbiterado à maneira apostólica seria reconhecido pela 

hierarquia da Igreja como ministério. Assim, a forma mais concreta que Inácio e os 

primeiros companheiros encontraram para ajudar as almas foi dar ênfase ao ministério 

integral da palavra, por meio dos sacramentos da confissão e da celebração da eucaristia 

nos lugares onde mais falta houvesse (O’MALLEY, 1993, 157-158). Certamente, 

embora as Constituições nada falem sobre isto, a base específica da decisão de serem 

ordenados está na busca de melhor ajudarem as almas. Favre anotará que fez os 

                                                
3 Os Alumbrados foi um sita mística espanhola do século XVI, que foi perseguida pela Inquisição e 

considerada herética e relacionada como protestantismo. Sua origem liga-se a movimentos religiosos na 

pequenas cidades da região central de Castela em torno do ano de 1511. 



ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

_________________________________________________________________________________ 

4 

 

 

exercícios espirituais e foi ordenado com todas as ordens, somente por Ele (Cristo), 

dedicando-se totalmente ao seu serviço, em qualquer intenção de alcançar honra ou bens 

materiais (Mon. Fab., 119). Neste sentido, o que se pode colher dos vários escritos dos 

fundadores da Companhia, em especial das Constituições, é que a expressão “ajudar as 

almas” inclui na sua essência uma vocação que também é presbiteral. Desta forma, ao 

aprovar a Companhia, Paulo III (1468-1549) implicitamente aprova um novo tipo de 

ministério presbiteral, aquele próprio da Companhia. 

Assim, logo que passaram pela aprovação, Inácio e o grupo de companheiros 

passaram a se chamar de “sacerdotes pobres de Jesus Cristo” ou de “sacerdotes 

reformados”. Novamente, estes nomes indicam a inquietação do grupo sobre a maneira 

como desejavam viver o ministério ordenado. A ordenação era um requisito 

indispensável não para obterem “benefícios” com os quais se poderiam sustentar, uma 

vez que desejavam viver em pobreza, mas para uma missão de cunho universal e não 

meramente local. O ministério configurava-se na Companhia que se ia formando como 

meio mais apto para o fim de ajudar as almas, com mobilidade e íntima união à cabeça, 

o Papa. O presbiterado será o meio ideal através do qual Inácio e os primeiros 

companheiros canalizarão os seus diferentes serviços, mas sem serem fixados a uma 

paróquia ou vigaria. Não seria párocos “ordinários”. O ministério itinerante da palavra e 

dos sacramentos, necessários para a reforma em caput et membra, faria parte de toda a 

atividade apostólica dos “sacerdotes pobres de Jesus Cristo”. Era um novo modo de 

conceber o ser presbítero. 

 

2. Os ministérios na fase fundacional 

Entre 1540 a 1556 (ano da morte de Inácio de Loyola), estes companheiros 

sacerdotes, canonicamente falando, não se dedicaram ao exercício “técnico” do 

ministério sacerdotal enquanto paroquial. Ao menos duas passagens específicas nas 

Constituições registram a contrariedade de Inácio a que os jesuítas assumam a “cura de 

almas”, isto é, o ministério paroquial. A motivação é a urgência da ajuda às almas e a 

disponibilidade para as missões da Sé Apostólica (Cons. 4:324-325; 6:588). A Fórmula 

do Instituto da Companhia, aprovado por Júlio III na Carta Apostólica “Exposcit 

debitum”, de 21 de julho de 1550,  lista os ministérios habituais dos jesuítas: “ 

por medio de predicaciones públicas, lecciones, y todo otro ministerio 

de la palabra de Dios, de ejercicios espirituales e de la educación de 

los niños e ignorantes, y de la consolación espiritual  de los fieles 
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cristianos, oyendo sus confesiones, y administrándoles los demás 
sacramentos. Y también manifiéstese preparado para reconciliar a los 

desavenidos, socorrer misericordiosamente t servir a los que se 

encuentran en las cárceles o en los hospitales, y a ejercitar todas las 
demás obras de caridad, según que parecerá conveniente para la gloria 

de Dios y el bien común, haciéndolas totalmente gratis, y sin recibir 

ninguna remuneración por su trabajo, en nada de lo anteriormente 

dicho (Form. Inst., I). 

 

 Esta lista, que a primeira vista pode parecer genérica e convencional, além de 

muito abrangente, fazia com que os primeiros companheiros de Inácio se sentissem 

diferentes na sua ação ministerial em relação ao clero diocesano e até mesmo das 

demais ordens religiosas, um modo próprio de proceder (O’MALLEY, 1993, 5,9). Não 

se tratava de um sacerdócio fixo e estável, mas itinerante que não se restringia a um 

território, comunidade ou bispado. 

 

3. A  tríade de apostolado: a palavra, os sacramentos e os Exercícios 

 Nos primeiros anos de atuação ministerial do grupo de companheiros, três foram 

os ministérios que se institucionalizaram como próprios da Companhia: a pregação da 

Palavra, os sacramentos e as obras de misericórdia. Para os membros da Companhia 

nascente a pregação do Evangelho era o principal ministério. Diversamente de quanto a 

maioria do clero regular e diocesano da época fazia, esta pregação culminava com a 

celebração dos sacramentos da eucaristia e da penitência e abria caminho para a prática 

dos exercícios espirituais de 30 dias e segundo a anotação 19
4
. A forma da pregação 

jesuíta incluía as “lições sacras”, a catequese dos adultos e de rusticus, ou seja, qualquer 

tipo de instrução ou preleção de formação de tipo catequética, tendo como principal 

característica um conteúdo bíblico. E, enquanto “ministros da palavra”, os primeiros 

jesuítas deram mais ênfase à conversação espiritual conforme o espírito dos exercícios. 

Não se tratava de uma simples conversação de edificação, mas, desde o início, os 

jesuítas transmitiram a experiência dos exercícios espirituais de Inácio e a deles mesmos 

na forma como dirigiam e orientavam as consciências. Toda a ação ministerial dos 

jesuítas estava impregnada pela conversação que incluía uma preparação para os 

exercícios (O’MALLEY, 1993, 91-104). Se no início, a pregação era feita na imitação 

                                                
4 Os Exercícios Espirituais de Inácio poderiam ser dados em forma mais sintética, segundo a Anotação 

19, a qual facultava que as pessoas que não pudessem se afastar pelos 30 dias necessárias para os 

exercícios completos, poderiam faze-los ao longo do ano, dedicando às meditações poucas horas por 

semana.  
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de Cristo e dos apóstolos, isto é, pelas praças e ruas das cidades, ministérios que 

também outras ordens faziam, pouco a pouco, a característica tipicamente jesuíta os 

distinguiu: a ênfase pela pregação de uma reforma interior e a descoberta de Deus e da 

oração, característica da primeira semana dos exercícios. 

 Tais práticas levavam o grupo dos primeiros jesuítas à assiduidade da 

administração dos sacramentos, especialmente da celebração da eucaristia. Daí a 

constante pregação à frequente comunhão. Ao ministério da pregação acompanhava a 

confissão. 

 Neste sentido, qualquer oportunidade se apresentava como momento para a 

prática de obras de misericórdia. A experiência de Inácio nos serviço aos doentes nos 

hospitais, nas esmolas aos pobres e no recolhimento das prostitutas partia sempre da 

pregação da palavra. Se por um lado, a complexa sociedade do tempo de Inácio e de 

seus companheiros, que passava por grandes transformações sociais, religiosas e 

econômicas, necessitava de inúmeras e variadas obras de misericórdia; por outro, a 

plurifacetada ação do grupo de fundadores da Companhia possibilitava que tais obras e 

misericórdia se convertessem em futuras possibilidades e tarefas que a Companhia iria 

assumir como próprias do seu instituto nos séculos que estavam por vir. 

 Contudo, o ponto de convergência entre a pregação da palavra e as obras de 

misericórdia, específico da Companhia, são os Exercícios Espirituais. Nenhuma outra 

ordem religiosa de então contava com um método, claro e detalhado, tal como o 

livrinho do exercícios de Inácio, para ajudar o cristão a percorrer um itinerário de 

encontro pessoal com Deus; nem com as orientações práticas para o dia-a-dia daquele 

cristão, especialmente do leigo, imerso nas afazeres do mundo. A novidade da proposta 

inaciana estava em apresentar um método para aprender a discernir a vontade de Deus 

em todas as coisas. E este método permeará todas e quaisquer ações apostólicas da 

Companhia, quer individuais, quer comunitárias; seja de ascese interior e pessoal, seja 

de ministério comunitário e apostólico. 

 

4. A formação cultural 

 Com a fundação e multiplicação dos colégios, a partir de 1551, a ação apostólica 

dos jesuítas alcança um impulso decisivo no ministério de educar os jovens em 

humanidades e na doutrina cristã, institucionalizando-se num campo da missão da 

Companhia. A sólida formação cultural através da aplicação do Ratio Studiorum e a 
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progressiva institucionalização dos colégios fará dos jesuítas uma ordem sacerdotal 

formada por clérigos cultos e bem formados, aptos a serem aplicados nas mais 

diferentes necessidades da Igreja e da sociedade da época, sobretudo com a especial 

característica e integrarem um novo e diferente programa de ministérios. Em 10 de 

agosto de 1560, Polanco escrevia em nome de Laínez (1512-1565) para todos os 

superiores da Companhia, dizendo que as escolas na Companhia não eram entendidas 

simplesmente como um ministério entre tantos outros, mas como um ministério muito 

especial para todos os jesuítas, os quais também todos deveriam suportar o seu peso 

(O’MALLEY, 1993, 200-242). Este processo de amadurecimento dos ministérios 

próprios das Companhia fez com que os jesuítas pudessem se inserir completamente na 

cultura secular do seu tempo, participando das grandes questões morais,  religiosas e 

políticas da sociedade. Coisa que nenhuma outra congregação religiosa tinha feito 

anteriormente. Muito embora, a escolha do apostolado das escolas e colégios não 

fizesse parte da lista dos ministérios da Fórmula do Instituto de 1550, rapidamente elas 

se transformaram numa nova maneira de conceber o ministério da palavra à maneira da 

Companhia. 

 

5. O ministério ordenado na Companhia 

 O que Inácio e o primeiro grupo de companheiros praticou no seu ministério 

sacerdotal ficou como normativo para os jesuítas dos tempos posteriores. A ação 

ministerial dos primeiros jesuítas cresceu a partir de uma mística, isto é, de uma 

experiência pessoal de Inácio, em primeiro lugar, e do grupo fundacional da 

Companhia, depois, com Deus. Na raiz estava a proposta inaciana de um método para o 

discernimento aprendido na experiência dos Exercícios Espirituais. Este novo modo de 

proceder do grupo dos “sacerdotes pobres de Jesus Cristo”  foi tomando forma como até 

se tornar num estilo característico dos jesuítas de “ajudar as almas” como sacerdotes. 

 Por outro lado, uma atenta análise das Constituições da Companhia evidencia 

que a vocação a jesuíta não deriva tanto da ordenação sacerdotal enquanto tal, mas de 

uma chamada pessoal ao seguimento de Cristo ao modo dos apóstolo. Nadal, ao 

explicar o tempo que Inácio e o grupo passou em Veneza em 1537, desculpa-se pelo seu 

esquecimento sobre a ordenação sacerdotal de Inácio. Este fato parece comprovar, junto 

com o silêncio da Autobiografia, que a escassa explicitação do sacerdócio nas primeiras 

fontes jesuíticas devia-se ao fato que a ordenação, embora a maioria dos companheiros 
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de Inácio já fossem sacerdotes ou estavam para serem ordenados, era considera um 

meio mais apto para a missão; não um fim em si. O diálogo mais comum entre os 

membros do grupo dava-se principalmente sobre a vocação à Companhia, rara era a 

conversação sobre a própria vocação ao sacerdócio enquanto tal (O’MALLEY, 1993, 

157-158). O presbiterado era de suma importância para Inácio e seus companheiros, 

tanto é, que a Companhia é institucionalmente uma Ordem Sacerdotal. De fato, não há 

qualquer elemento nos documentos fundacionais que levem a pensar que a maioria do 

membros da Companhia não fossem ordenados sacerdotes; pelo contrário. Na Fórmula 

de 1550 e em outras partes das Constituições aparece explicitamente que tantos os 

professos, quanto os coadjutores espirituais deveriam ser ordenados sacerdotes (Cons. I, 

310, 329; [112]). O que faz com que o jesuíta pertença à ordem é a comum experiência 

da chamada à Companhia de Jesus. 

 Muito embora a Companhia seja, desde a sua aprovação pontifícia, uma ordem 

de clérigos regulares de contemplativos na ação, isto é, com um estilo de vida em que o 

“monacato” da Companhia (em sentido amplo e conforme as suas Constituições) não se 

dissocia, mas se integra ao ministério ordenado; distinto, portanto, dos clérigos 

seculares, sem regras comuns e sob a obediência de um bispo. Portanto, um novo modo 

de viver a ordenação sacerdotal, distinta do puro monacato e, ao mesmo tempo, de 

forma diferente da normativa diocesana. Segundo um comentário de Nadal (Mon. 

Nadal, V, 549), os jesuítas são contemplativos em ação, isto é, seguem uma mística 

contemplativa análoga a dos monges, mas não são monge; não professam o voto de  

estabilidade, o qual vincula o monge ao seu mosteiro de origem, pois vivem no seculum. 

O comentário de Nadal sublinha o dado específico da ordem presbiteral inaciana que era 

ser apostólica segundo o modo dos apóstolos. 

 Segundo os comentaristas das Constituições da Companhia, somente a partir da 

XXXI Congregação Geral (de 1966), encontraremos documentos que abordem 

especificamente a relação existente entre a vida religiosa na Companhia e o ministério 

ordenado. Estes fogem do âmbito cronológico deste artigo. Contudo, podemos delinear 

o processo de formação filosófico-teológica dos jesuítas no Brasil colonial. 

 

6. A formação filosófico-teológica dos jesuítas no Brasil colonial 

No período colonial prevaleceu a filosofia escolástica desenvolvida pelos 
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conimbricense
5
. Entre estes, Pedro da Fonseca (1528-1599) foi o maior representante. O 

alcance das ideias filosóficas dos conimbricenses se estendeu não apenas pela Europa, 

mas também pela América e Ásia. Desta forma, a escolástica ensinada nos colégios da 

Companhia no Brasil colonial foi um reflexo daquela vigente nos institutos jesuítas 

metrópole. 

 A Filosofia Escolástica ensinada nas instituições religiosas portuguesas, 

especialmente nos colégios e universidades da Companhia em Portugal, moldada pelo 

método e pelas ideias dos professores do curso conimbricense e regida segundo as 

normas do Ratio Studiorum, foi basicamente a única fonte de formação filosófica no 

Portugal da época. 

 A Segunda Escolástica Portuguesa foi muito influenciada pelo comentários de 

Pedro da Fonseca que permitiram o aparecimento do Curso Conimbricense. Além dele, 

outros dois nomes são importante neste período: Francisco Suarez (1548-1617) e 

Francisco Sanches (1550-1622). Suarez dedicou-se a conceber um sistema da metafísica 

do ser, enquanto Sanches, polemizando com a Escolástica, buscou o exame direto das 

coisas. Estas novas formas de propor o estudo da filosofia colaboraram para o 

esfacelamento da Escolástica em meados do séc. XVII. 

 Neste sentido, a literatura dos príncipes de Avis refletia o pensamento filosófico 

de então, que acentuava o sentido do útil, ao senso prático, do imediato, fortemente 

influenciada pela problemática realista, de objeto concreto, preciso e limitado. Todavia, 

a nova visão filosófica proposta pelo humanismo jesuítico durante o reinado de D. João 

III, e que dominaria a cultura portuguesa, não eliminaria completamente os traços da 

Escolástica medieval, uma vez que a sua influência ainda era profunda. Tanto assim, 

que retardou, se não impediu de todo, uma verdadeira tradição humanista e 

renascentista. De consequência, pode-se dizer que em Portugal, a escolástica e as 

estruturas do feudalismo medieval passaram, quase sem descontinuidade, para a neo-

escolástica e para o neo-feudalismo seiscentista (SARAIVA, 1956, 18).  

 Pedro da Fonseca pode ser considerado como o iniciador da Segunda Escolástica 

                                                
5 Na história da filosofia o termo “conimbricenses” os autores do curso Conimbricenses, publicando no 

final do séc. XVI com o título geral de Commentarii Collegii Conimbricensis Societatis Iesu in octo 

libros Physicorum Aristoteles Stagyritae (Coimbra: A Mariz, 1592; Lyon, 1594), cujos volumes foram 

publicados entre 1592 e 1606 e que eram utilizados pelos alunos do curso de filosofia no Colégio das 

Artes de Coimbra e na Universidade Évora. De forma mais genérica, aos professores jesuítas de filosofia 

de Coimbra e Évora na segunda metade do séc. XVI e nas primeiras décadas do séc. XVII (entre eles: os 

PP. Manuel de Góis, Cosme de Magalhães e Baltasar Álvares). O curso conimbricense foi aplicados nos 

colégios na Companhia, primeiro na Europa, depois na América e Ásia (Índia, China e Japão).  
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em Portugal, a qual se estenderá até meados do séc. XVIII. O novo sistema  filosófico, 

se distanciará tanto do sistema proposto pelo Tomás de Aquino, no séc. XIII, quando da 

decadente escolástica dos séculos XIV e XV. Duas características marcarão a sua fase 

inicial (período barroco, de medos do séc. XVI às primeiras décadas do séc. XVII): a 

sua dependência do pensamento filosófico espanhol e as dificuldades que as 

proposições de Pedro da Fonseca, Suarez e Francisco Sanches encontrarão para se 

enraizarem  sobretudo nas faculdades de Alcalá, Coimbra e Salamanca. Isto se deve à 

força da escolástica da Contra-Reforma portuguesa que limitava o pensamento 

filosófico à repetição de princípios já estabelecidos, não deixando espaço para a 

inquirição e a dúvida. Resistindo às novas tendências dos Conimbricenses, o foco da 

filosofia escolástica se concentrava na metafísica e na parte científica da filosofia, 

desvinculando completamente o objeto da especulação da realidade circunstante. Assim, 

o estudo da lógica voltava-se meramente ao preparo dos estudantes para as disputas 

retóricas e puramente ornamentais.  

 A Companhia de Jesus, ao praticamente monopolizar o ensino médio em 

Portugal, entre os anos 1539 e 1725, e subordiná-lo às tendências filosóficas humanistas 

da Universidade de Évora e do Colégio das Artes, agiu como facilitadora facilitou a 

difusão das escolástica em Portugal. Em 1639, com a obrigação de seguir a doutrina do 

Doutor Angélico, as tentativas das primeiras gerações de jesuítas de propor uma 

metafísica mais autônoma foi totalmente abortada. A consequência desta orientação foi 

a adoção do Cursus Philosophicus na linha do tomismo rigoroso e puro de João de 

Santo Tomás (1589-1644). 

 Em Coimbra, há muito os alunos ressentiam de meios que facilitassem o estudo, 

estre os quais, um curso geral de filosofia. A didática da época impunha que os 

professores ditassem suas lições, que os alunos, depois, procuravam copiar uns dos 

outros, à maneira das universidades medievais. Em 1561, por ocasião da visita do P. 

Nadal, ficou determinado que o Pedro da Fonseca e alguns outros mestres coimbrões 

(PP. Marcos Jorge, Cipriano Soares e Pedro Gomes) suprissem a necessidade. Desta 

forma, nasceram os Commentarii Collegii Conimbricensis. Fonseca, comentava os 

textos aristotélicos, como até então se fazia. Mas os seus comentários eram ao mesmo 

tempo edição, tradução e exegese dos textos do Estagirita, de forma que, ao estabelecer 

o texto, apresentava a respectiva tradução latina. E, mediante explanationes, explicava o 

texto aristotélico. Desta maneira, Fonseca apresentava aos alunos as quaestiones sobre a 
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metafísica, as quais davam à matéria a nova perspectiva típica da sua filosofia. 

 Os comentários apresentava-se em divididos duas partes: a primeira, o texto 

grego e a sua tradução latina; além de, um comentário literal, as discussões, a resoluções 

das dificuldades textuais e o sentido dos vocábulos. Na segunda parte, eram 

apresentadas as quaestiones metafísicas habituais do ensino da filosofia da época. Desta 

maneira, os vários comentários representavam a explanatio do pensamento aristotélico, 

e isto, sob o ponto de vista doutrinal e sistemático dos temas da metafísica. Assim, as 

quaestiones de Fonseca dissertavam sobre o objeto da metafísica e da ciência, dos 

universais, das coisas, da matéria primeira, das formas substanciais, da teoria do ser, da 

analogia, do conceito, da contingência e dos futuros contingentes, da potencia e do ato, 

entre outros temas. Esta nova forma de tratar a metafísica apresentava o pensamento 

escolástico como um conjunto doutrinário. 

 Logo seguiram as impressões do curso em diferentes cidades (Lyon, Coimbra e 

Lisboa), com repetidas reimpressões. E a estrutura do Curso Conimbricense conformou-

se, em linha gerais, a dos comentários de Pedro da Fonseca à metafísica aristotélica. E, 

para o estudante da época, o curso representava uma verdadeira enciclopédia do 

conhecimento moderno à luz da ortodoxia perfeita. Sem deixar a concepção do 

humanismo integral (típica do período áureo da escolástica do séc. XIII), Soares e seus 

companheiros de Coimbra se abriam à finalidade sobrenatural do homem. 

 A continuar a abertura iniciada por Fonseca foi Francisco Suarez que conseguir 

dar independência à metafísica. Nas suas Disputationes Metaphysicae (1597) abordou o 

problema central da metafísica: o princípio ontológico a partir do qual derivaria todo e 

qualquer outro conhecimento. Sanchez, por sua vez, em sua obra Quid nihil scitur 

editada pela primeira vez em Lyon, em 1581, distanciava-se do aristotelismo, buscando 

o exame direto das coisas, submetendo-as à experiência e à análise do juízo da razão 

crítica. 

 Na Colônia portuguesa, especialmente no Brasil, a instrução humanística era 

dado nos colégios da Companhia para os “filhos da terra”. O colégio da Companhia na 

Bahia foi fundado em 1556 e foi a primeira faculdade de filosofia no séc. XVI. Ali 

atuou o P. Paulo da Costa, mestre de Antônio Vieira, o qual, em 1635, escreveu o seu 

curso filosófico, lido até os fins do séc. XVIII. Já o colégio do Rio de Janeiro (fundado 

em 1567) foi a primeira faculdade de filosofia do Rio. Em 1638, iniciou-se o ensino da 

filosofia, que logo foi equiparada com o de Coimbra, com o título de “Real colégio das 
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Artes”. De igual forma, em outros colégios da Companhia ensinou-se senão toda a 

filosofia, pelos menos algum tratado: no de Nossa Senhora da Luz, em S. Luiz do 

Maranhão (fundado em 1652); no de Santo Alexandre, em Belém do Pará (fundado em 

1652), onde lecionou Gabriel Malagrida; no de Santo Inácio, em São Paulo (fundado em 

1554); no de Santiago, em Vitória do Espírito Santo (fundado em 1654); no de São 

Miguel, na vila de Santos (fundado em 1642); no de Nossa Senhora do Terço, em 

Paranaguá (fundado em 1754); e finalmente, no de Nossa Senhora do Ó, em Recife 

(fundado em 1678). 

 Nestes colégios, os jesuítas ensinavam, segundo os padrões do Ratio Studiorum 

a física, metafísica, a moral e a matemática. Todas disciplinas da filosofia. Estas, por sua 

vez, orientavam-se ao estudo da teologia, não só da escolástica e da especulativa, mas 

também da teologia prática e positiva, com o estudo da sagrada escritura e do direito 

canônico. 

 O estudo das letras, conforme os ditames do Ratio, dividiam-se entre a 

gramática, humanidades e a retórica. A primeira era lecionada por três professores e 

cada uma das outras duas por um professor. 

 A duração do curso de filosofia deveria ser de não menos de três anos e o de 

teologia, quatro. Quanto à didática, seguia-se a pedagogia do Ratio, isto é, com 

repetições diárias e semanais, nas quais se repetia a matéria ao modo mestre-discípulo, 

em que todos participavam das discussões sobre as teses mais difíceis, em forma 

pública ou privada. Tempos, modos e pedagogia de ensino e estudo vinham 

minunciosamente explicitado no Ratio, seguido à letra nos colégios da Companhia. Os 

prefeitos dos estudos, os reitores e o próprio provincial (último responsável) velavam 

para que tantos os mestres quanto os discípulos não se afastassem do método e das 

doutrinas dos Conimbricenses.  O livro de texto de filosofia, por exemplo, que se lia 

publicamente no séc. XVII, seguido por mestres e discípulos era o do Cursus 

Conimbrincensis. O primeiro tratado filosófico escrito no Brasil foi o curso perdido de 

Antônio Vieira. Outro manualista importante foi Baltasar Teles que, em 1652, dedicou a 

quarta edição da sua Summa Universae Philosophiae aos jesuítas do Brasil. Havia ainda 

o Cursus philosophicus de Domingos Ramos, impressa em Lyon em 1687; tamém o 

Cursus philosophicus de Antônio de Andrade e as Quaestiones selectiores de 

philosophia problematice expositae de Luís de Carvalho (LEITE
2
, 1948, 137). Neste 

sentido, alguns superiores da companhia chegaram a insinuar que se evitassem publicar 
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novos tratados para não banalizar a autoridade dos mestres conimbricenses.  

 O ensino seguia o do Colégio das Artes, com a filosofia escolástica ao modo 

conimbricense, tratada em comentários e textos físicos e lógicos aristotélicos, 

negligenciando um pouco a moral. Isto porque, a intenção do Ratio era preservar a 

pureza da doutrina aristotélica das interpretações discutidas ou condenadas pelos 

mestres do séc. XIII. Daí que os alunos poderiam dispor somente da Suma Teológica do 

Aquinate e das obras filosóficas do Estagirita, bem como dos comentários seletos 

aprovados, além dos livros escolhidos pelos professores de humanidades. As posições 

aristotélicas contrárias à ortodoxia da fé deveriam ser refutadas com os decretos do 

Concílio de Latrão. E os intérpretes de Aristóteles que conflitassem com a religião 

católica, não deveriam ser mencionados aos alunos. Os professor de teologia deveriam 

seguir inteiramente a teológica escolástica, conforme a doutrina do Aquinate. E, no caso 

quando em que os mestres não concordassem com a doutrina o Doutor Angélico, estes 

deveriam se esforçar por apresentar os argumentos de Tomás se omiti-los. 

 Se por um lado, a filosofia e a teologia no Brasil colonial refletiam, em certa 

medida, os currículos portugueses, isto não significava que se estudasse apenas o 

tomismo. Também havia mestres que propunham o estudo do escotismo e do 

nominalismo, por exemplo. Isto significava que os estudos no Brasil sofriam o influxo 

de outras correntes de pensamento escolástico, além daqueles concepções típicas do 

pensamento moderno, como a cartesiana e, até mesmo, a iluminista.  

  

7. Conclusão 

 Finalmente, para atender as necessidades do Brasil colonial de um clero bem 

formado, face a lacunosa formação do clero regular e diocesano atuante na colônia, a 

Companhia de Jesus propôs nos seus colégios e nas suas faculdades um sistema 

escolástico que refletia os estudos aristotélicos-tomistas dos conimbricenses, com um 

conteúdo de natureza dogmática. 

 Quando, a partir do advento da Congregação do Oratório em Portugal, cujo 

máximo exponente foi Luís Antônio Verney (1713-1792), com o seu Verdadeiro método 

para estudar (Valenza, 1746), a Companhia gradativamente deixou de ser referência 

para os estudos filosófico-teológicos e humanísticos na metrópole, no Brasil, o tomismo 

também se deixou influenciar por doutrina espúria, misturada com tendências alheias a 

Tomas de Aquino e à própria escolástica; sem o vigor das grandes sínteses do século 
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XIII, mostrando sintomas de decadência e influências iluministas. 

 Mas, enquanto vigorou o monopólio da Companhia na educação e formação de 

leigos e dos clero na colônia, os jesuítas buscaram, a partir do seu especial conceito de 

sacerdócio, aliado à pedagogia do Ratio Studiorum e à mutualística do Cursus 

Conimbricense, formar a base para uma nova identidade sacerdotal do clero colonial. 

 Em primeiro lugar, os mestres conimbricenses buscaram superar as classes 

magistrais e transmitir uma assimilação ativa por meio das  matérias tratadas segundo 

quaestiones e disputationes. Este modelo pedagógico, somado ao conteúdo aberto, mas 

ortodoxo da fé, permitia que leigos e clero despertassem em si o homem segundo a 

antropologia inaciana dos Exercícios Espirituais. Um homem com uma formação 

completa e com o equilibrado desenvolvimento de todas as suas capacidades 

intelectuais e morais em grau excelente. Daí a decisão de apoiar a teologia numa sólida, 

mas aberta, filosofia; integrando os seus elementos mais válidos com o sistema do 

Ratio, dando solidez à doutrina ensinada. O objetivo era formar um sacerdote, e também 

um leigo, inserido na sociedade do seu tempo, cujo escopo precípuo era o de se ocupar 

da defesa e propagação da fé, no progresso das almas na vida e na doutrina cristã. Um 

sacerdote capaz de “ajudar as almas”, distante da frivolidades da vida mundana, das 

imoralidades, das concupiscências e paixões do seculum; formados solidamente na 

doutrina, capazes de discernir a vontade de Deus em todos os momentos e em qualquer 

situação.   
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